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ANEXO 33 DO EDITAL 14/2008-PRH 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR NÃO-TITULAR 

 
DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO 
Área de conhecimento: INSTITUIÇÕES DE DIREITO 
 
PROGRAMA DE PROVA 
 
PONTO 1: 
1.1 Direito: conceito, natureza, caracteres e divisão. 
1.2 0 Estado e seus elementos constitutivos. 
1.3 Teorias da conduta Punível. 
1.4 Atividade financeira do Estado. 
1.5 Relação de emprego. 
1.6 Teoria Geral da norma jurídica. 
1.7 Agentes Diplomáticas e Consulares. 
 
PONTO 2:  
2.1 Formas de Estado. Formas de Governo. 
2.2 Poder Legíslativo. 
2.3 Direito e Moral. 
2.4 Teorias do Tipo. 
2.5 Organização das Nações Unidas. 
2.6 Princípios constitucionais tributários. 
2.7 Interrupção e suspensão do contrato de trabalho e natureza jurídica das relações empregatícias. 
 
PONTO 3: 
3.1 Antijuridicidade penal. 
3.2 Do Processo legislativo. 
3.3 Direitos e garantias fundamentais. 
3.4 Contratos administrativos. 
3.5 Obrigação tributária. 
3.6 Férias. 
3.7 Responsabilidade internacional do Estado. 
 
PONTO 4: 
4.1 Da Organização do Estado Federal Brasileiro. 
4.2 Culpabilidade penal. 
4.3 Evolução e fontes do Direito Internacional Público. 
4.4 Atos administrativos. Lançamento tributário.  
4.5 Descanso semanal remunerado. 
 
PONTO 5: 
5.1. Poder Judiciário 
5.2. Extradição e asilo. 
5.3. O homem nas relações internacionais. 
5.4. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. 
5.5. Escolas penais. 
5.6. Serviços públicos. 
5.7. Suspensão e exclusão do crédito tributário. 
5.8 Alteração do contrato individual de trabalho. 
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PONTO 6: 
6.1 Interpretação e aplicabilidade das normas constitucionais. 
6.2 Espécies normativas. Da tentativa. 
6.3 Fundações e Autarquias. 
6.4 Impostos Federais, Garantias, privilégios e preferincias do crédito tributário. 
6.5 Tratados Internacionais. 
6.6 Justas Causas para a rescisão do contrato de trabalho. 
 
PONTO 7: 
7.1 Poder Executivo. 
7.2 Concurso de pessoas. 
7.3 Sucessão de Estados. 
7.4 Organização dos Estados Americanos. 
7.5 Empresas públicas e sociedades de economia mista. 
7.6 Fato gerador da obrigação tributária. 
7.7 Aviso prévio e indenização. 
 
PONTO 8: 
8.1 Da Nacionalidade e dos Direitos Políticos. 
8.2 Concurso aparente de norma penal e concurso de crimes. 
8.3 Direitos e Deveres dos Estados. 
8.4 Litígios internacionais. 
8.5 Poder de Policia. 
8.6 Impostos estaduais. 
8.7 Classificação geral dos Impostos. 
8.8 Estabilidade e FGTS. 
 
PONTO 9: 
9.1.Controle da constitucionalidade das leis e demais atos normativos 
9.2.Organizações Supranacionais, Européias, Asiáticas e Africanas. 
9.3.Da Sanção Penal. 
9.4.Desapropriação. 
9.5.Impostos municipais. 
9.6.Competência, capacidade e responsabilidade tributárias. 
9.7.Direito Sindical. 
 
PONTO 10: 
10.1 Da ordem econômica e financeira. 
10.2 Da ordem social. 
10.3 Do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional 
10.4 0 Domínio Público. 
10.5 Extinção do crédito tributário. 
10.6 Convenções e acordo coletivo de trabalho. 
10.7 A Guerra Frente ao Direito Internacional Contemporâneo. 
10.8 Medidas de segurança. Sursi e livramento condicional. 
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TABELA DE PONTUAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO CURRICULUM VITAE 

 
Tabela 1: Pontuação não cumulativa (6,5 pontos no máximo) 
 
 Formação acadêmica: Pontuação 

1.1 Doutorado ou livre-docência 6,5 
1.2 Mestrado 5,7 
1.3 Especialização 5,0 
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Tabela 2: Pontuação cumulativa (3,5 pontos no máximo) 

 Atividade docente, profissional, produção 
científica e outros títulos 

Pontuação por itens Pontuação máxima 
por bloco 

2.1 Magistério superior na graduação 0,1 por semestre 
2.2 Magistério na pós-graduação. 0,1 por disciplina 

0,5 no máximo 

2.3 Projeto de pesquisa, ensino e extensão concluído. 0,05 por ano e por 
projeto 

2.4 Projeto de extensão e de ensino permanente 0,05 por ano e por 
projeto 

0,2 no máximo 

2.5 Orientação na área ou em área  afim como 
atividade técnica 

0,02 cada uma 

2.6 Orientação de trabalho de iniciação científica 0,02 cada uma 
2.7 Orientação de monografia de especialização 0,03 cada uma 
2.8 Orientação de dissertação de mestrado. 0,04 cada uma 
2.9 Orientação de tese de doutorado 0,05 cada uma 

0,2 no máximo 

2.10 Participação em banca examinadora de concurso 
para magistério superior 

0,02 cada uma 

2.11 Participação em banca examinadora de 
especialização e exame de qualificação 

0,03 cada uma 

2.12 Participação em banca examinadora de defesa de 
mestrado 

0,04 cada uma 

2.13 Participação em banca examinadora de defesa de 
doutorado 

0,05 cada uma 

0,2 no máximo 

2.14 Docência em curso de atualização ou extensão 
em nível superior 

0.03 cada um 

2.15 Conferência e palestra na área ou em área afim 0,03 cada uma 
2.16 Coordenação de curso de pós-graduação 0,02 por ano 

0,2  no máximo 

2.17 Coordenação de curso de graduação 0,02 por ano 
2.18 Cargo administrativo 0,02 por ano 
2.19 Participação em órgão colegiado 0,02 por ano 
2.20 Cargo de direção, supervisão e orientação na área 

de magistério do Ensino  Fundamental e Ensino 
Médio 

0,03 por ano 
0,5 no máximo 

2.21 Livro editado: autor 0,3 cada um 
2.22 Livro editado: co-autor ou editor 0,1 cada um 
2.23 Livro editado: tradutor ou revisor técnico 0,1 cada um 

0,3 no máximo 

2.24 Artigo em revista especializada/científica 
indexada e capítulo de livro: autor.  

0,1 cada um 

2.25 Artigo em revista especializada/científica e 
capítulo de livro: co-autor.  

0,05 cada um 

2.26  Artigo em revista não especializada e não  
indexada e em anais de encontro científico  

0,04 cada um 

2.27 Outra publicação 0,02 cada uma 

0,3 no máximo 

2.28 Apresentação de trabalho em evento de natureza 
técnico-científica e cultural.  

0,02 cada uma 0,1 no máximo 
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2.29 Curso de pós-graduação ou aperfeiçoamento, 

cursado na área afim 
0,02 cada um 

2.30 Graduação em outra área (para mais de uma 
graduação). 

0,02 cada uma 

2.31 Participação em evento de curta duração na área 
ou área afim. 

0,02 cada um 

0,1 no máximo 

2.32 Atividade docente não-universitária na área ou em 
área afim 

0,03 por semestre 

2.33 Docência em curso de treinamento ou extensão, 
em nível não-universitário 

0,01 cada um 
0,5 no máximo 

2.34 Aprovação em concurso público na área ou área 
afim 

0,03 cada um 0,05 no máximo 

2.35 Atividade profissional não-docente na área 0,02 cada um 0,05 no máximo 
2.36 Estágio extracurricular na área ou área afim 0,02 cada um 
2.37 Exercício de monitoria na área ou área afim.  0,02 cada uma 
2.38 Participação em projeto de ensino, pesquisa ou 

extensão, enquanto acadêmico.  
0,05 por projeto 

0,2 no máximo 

2.39 Prêmio, distinção e láurea por trabalho técnico e 
científico na área. 

0,02 cada um 

2.40 Outra atividade na área ou área afim 0,02 cada uma 
2.41 Outra atividade 0,02 cada uma 

0,1 no máximo 

 


